PARECER Nº 2.267, de 2003, de Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 1.016, de 2003 



O Deputado Romeu Tuma submete à apreciação da Assembléia Legislativa o Projeto de lei nº 1.016, de 2003, que dispõe sobre o direito à intimidade e à privacidade das pessoas usuárias de serviços de telefonia. 



No período regimental de pauta, a propositura não foi alvo de emendas nem substitutivos, passando a tramitar em regime de urgência por força da aprovação do requerimento de fls. 



Para substituir a Comissão de Constituição e Justiça que deixou de se pronunciar no prazo regimental, fui designado, pelo Senhor Presidente da Casa, Relator Especial para exarar parecer sobre a matéria nos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, de competência daquele órgão técnico. 



É objetivo do projeto assegurar o direito à intimidade e à privacidade dos usuários de serviços de telefonia quanto ao recebimento de ligações de empresas de telemarketing que veiculem publicidade ou comercializem produtos. Para tanto, prevê a constituição de um cadastro de assinantes que se manifestem contrários ao recebimento de tais ligações a ser mantido pelas empresas prestadoras de serviço de telefonia. 



Essa proteção estende-se ao direito da inviolabilidade do domicílio, da correspondência e de dados. A possibilidade de dados pessoais serem armazenados e utilizados para fins comerciais depende de prévia autorização da pessoa, que deve inclusive conhecer a finalidade do Banco de Dados constituído e ter ainda a possibilidade de retirada da autorização a qualquer tempo. 



A esse respeito, o artigo 43 do Código de Defesa do Consumidor trata especificamente de Banco de Dados e Cadastros de Consumidores, estabelecendo que o consumidor terá acesso à informações existentes sobre ele, bem como o direito de exigir retificações incorretas. Da mesma forma, a divulgação ao público das informações dependerá do respectivo consentimento.



Nessa linha, foram produzidas legislações na Europa e, recentemente, na cidade de Porto Alegre (Lei nº 9.053/2002, regulamentada pelo Decreto nº 14.305/2003). 

Dessa maneira, estamos convencidos que cabe ao legislador compatibilizar o uso da tecnologia aos direitos do consumidor, sendo exatamente esse o objetivo da propositura em análise que, a nosso ver, reúne plenas condições de ser aprovada, inexistindo, assim, obstáculo constitucional, legal ou jurídico. 



No entanto, entendemos ser necessário adequar a propositura à melhor técnica legislativa e também quanto à forma de sua apresentação, remetendo a questão à disciplina regulamentar, por ser este, o regulamento, seu âmbito próprio. Nessa medida, apresentamos a seguinte 

EMENDA 



No projeto de lei em epígrafe, procedam-se as seguintes alterações: 



1 - no § 2º do artigo 1 º, suprima-se a seguinte expressão: 



"para não serem importunados com chamadas telefônicas provenientes das empresas prestadoras de serviços de telemarketing" 



2 - dê-se ao artigo 2º a redação que segue: 



"Artigo 2º - As empresas de telemarketing deverão, antes do início das conversações, inserir mensagem gravada alertando o usuário, expressamente, que se trata de veiculação publicitária ou comercial que no caso de não ser aceita, a ligação deve ser interrompida." 



3 - dê-se ao artigo 4º a seguinte redação: 



"Artigo 4º- O Poder Executivo regulamentará esta lei." 



4 - suprima-se o artigo 5º, renumerando-se os demais. 



Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 1.016, de 2003, bem como à emenda ora apresentada.



a) Campos Machado - Relator Especial

